
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.650 - RS (2017/0159465-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : CENI FONSECA DE MELLO 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S) - RS063407 
   ANA PAULA RUSCHEL DA CUNHA  - RS055405 
RECORRIDO : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : ALAN SAMPAIO CAMPOS E OUTRO(S) - RJ148140 
   FELIPE D'AGUIAR ROCHA FERREIRA  - RJ150735 
   CARLOS EDUARDO CAVALCANTE RAMOS  - RS098285 
   NATHALIA PEREIRA LEITE VILELA TEIXEIRA  - 

RJ167006 
   LARISSA ALMEIDA DA SOLEDADE  - RJ189944 
 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO ENTABULADO 
ENVOLVENDO OS LITIGANTES. DEMORA NA BAIXA DE 
GRAVAME SOBRE VEÍCULO. DANO MORAL. NÃO 
CONFIGURADO.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda 
que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Julgados no âmbito do STJ no sentido de que o atraso da 
baixa de gravame de alienação fiduciária, por si só, não 
caracteriza dano moral, sendo necessária a demonstração de 
circunstâncias que agravem a situação da parte.
3. A revisão da conclusão da Corte estadual - acerca da 
ausência dos requisitos ensejadores da reparação civil 
pleiteada - demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência inviável no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice disposto no Enunciado n.º 
7/STJ.
4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

  

DECISÃO
Vistos, etc.

Trata-se de recurso especial interposto por CENI FONSECA DE 
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MELLO com arrimo no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c" da Constituição da 

República contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul (fl. 156):

APELAÇÃO CÍVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO 
ENTABULADO NOS AUTOS DE OUTRO PROCESSO 
ENVOLVENDO OS LITIGANTES. DEMORA NA BAIXA DE 
GRAVAME RECAÍDO SOBRE VEÍCULO.
1. O simples descumprimento - ou a simples demora no 
cumprimento - do acordo homologado pelo Juízo de outra 
demanda em que litigam (ou litigaram) as partes não enseja, 
por si só, indenização por danos morais.
2. Para que houvesse a obrigação de indenizar, deveria a 
requerente ter comprovado, de forma cabal e efetiva, além do 
descumprimento do acordo, a ocorrência de prejuízo material 
e/ou moral, ônus do qual definitivamente não se desincumbiu 
nesse feito.
APELAÇÃO DESPROVIDA.

Consta dos autos que CENI FONSECA DE MELLO ajuizou ação 

indenizatória por danos extrapatrimoniais em desfavor de AYMORÉ 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A.

O juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido formulado na 

exordial, além de condenar o demandante ao pagamento dos ônus 

sucumbenciais.

Interposto recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul negou provimento ao reclamo conforme a ementa acima 

transcrita.

Opostos embargos de declaração, estes restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 202):

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
E/OU OBSCURIDADE INOCORRENTES. 
REAPRECIAÇÃO DO MÉRITO. DESCABIMENTO. PEDIDO 
DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE DETERMINADOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. DESNECESSIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO.
1. Os embargos declaratórios não se prestam para reapreciar 
o mérito da matéria enfrentada no julgado, sendo cabível sua 
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oposição apenas nos casos de omissão, contradição e/ou 
obscuridade, vícios inocorrentes no caso.
2. Dever do julgador é fundamentar sua decisão, com base no 
direito vigente (sendo fato óbvio que o conceito de Direito é 
muito mais amplo do que a legislação nacional, que é apenas 
uma das fontes daquele). E isso foi feito. O ato de julgar não 
pode ser equiparado ao ato de responder um questionário 
preparado pela parte.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

Em suas razões de recurso especial, o recorrente alegou violação ao art. 

1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil, ao argumento de que houve 

negativa de prestação jurisdicional. Acenou pela ocorrência de dissídio 

jurisprudencial em relação ao cabimento à ocorrência de dano extrapatrimonial 

em razão do descumprimento do acordo celebrado entre as partes. Requereu, 

por fim, o provimento do recurso especial.

Houve apresentação de contrarrazões às fls. 274/285.

É o relatório.

Passo a decidir.

1. No que tange à negativa de prestação jurisdicional:

As questões submetidas ao Tribunal a quo foram suficiente e 

adequadamente apreciadas, com abordagem integral dos temas e 

fundamentação compatível. Destarte, não há se falar em negativa de prestação 

jurisdicional.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDISTRIBUIÇÃO DA 
PROVA. PREVISÃO. ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Inexiste violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, do CPC/2015, 
visto que não há omissão ou contradição no acórdão 
recorrido, tampouco carece de fundamentação idônea. O 
julgamento contrário à pretensão da parte não importa por si 
só violação de norma de regência dos aclaratórios ou 
ausência de prestação jurisdicional.
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3. A decisão acerca da inaplicabilidade do Código de Defesa 
do Consumidor do custeio da prova pericial diz respeito à 
redistribuição da prova, matéria prevista no rol taxativo do 
art.
1.015 do CPC/2015.
4. A exposição de razões dissociadas do que foi disposto na 
decisão agravada revela deficiência na fundamentação do 
recurso e impede a exata compreensão da controvérsia a ser 
dirimida. Incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1297598/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 
13/02/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015 não ficou caracterizada, tendo em conta que o 
Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas 
as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia no tocante à 
instrução do feito e às provas postuladas, ainda que tenha 
decidido em sentido contrário à pretensão da ora agravante.
2. Em regra, a avaliação quanto à necessidade de produção de 
provas pelas instâncias ordinárias é inviável em recurso 
especial, por incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ. No caso, o 
acórdão pautou sua motivação na existência de elementos 
suficientes para formação da sua convicção, conforme o 
princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão 
racional. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1380110/MT, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 14/02/2019)

Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, o julgador não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando 

tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
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A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ART. 489 DO CPC/2015. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
LAUDO PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 83/STJ. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. DATA DO ARBITRAMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
Tribunal de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. 
O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as 
questões relevantes para a solução da lide, de forma 
fundamentada, não havendo que se falar em negativa de 
prestação jurisdicional. 3. A revisão das conclusões estaduais 
- quanto ao laudo pericial e ao convencimento motivado do 
juízo - demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice disposto na Súmula 
7/STJ.
4. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 
83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1282393/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 
06/12/2018)

2. No que concerne à ocorrência do dano extrapatrimonial:

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao julgar o 

recurso de apelação, afastou a ocorrência de dano extrapatrimonial sob os 

seguintes fundamentos (fls. 159/163):

(...)
Com a presente demanda, a autora busca a condenação do 
réu ao pagamento de indenização por danos morais 
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decorrentes da manutenção indevida de gravame em seu 
veículo em descumprimento ao acordo firmado em demanda 
prévia entre as partes.
Embora o réu tenha demorado a cumprir a sua parte no 
acordo entabulado entre as partes (referente à ação 
ordinária ne 033/1.07.0006686-4 - fl. 16), o fato é que a 
autora não logrou demonstrar ter sofrido qualquer prejuízo 
em decorrência disso.
E essa circunstância, a meu ver, basta para rechaçar a 
pretensão esposada nesta inicial.
Isso porque o simples descumprimento de acordo e/ou 
contrato ou o adimplemento tardio não é suficiente para 
caracterizar dano moral presumido. 
(...)
Na hipótese dos autos restou incontroverso que o banco réu 
teve problemas para o levantamento do seu alvará, o que só 
ocorreu em 22/05/2012, a partir de quando passou a contar o 
prazo de 45 dias para proceder à baixa sobre o gravame do 
veículo.
Ademais, embora inegável que a autora viu-se aborrecida com 
o fato, a situação não ultrapassa os meros incômodos, 
inerentes à vida cotidiana e, por isso, impassíveis de 
indenização por dano à esfera pessoal.
Friso: não há falar em dano moral "in re ipsa", pois, "in caso, 
não houve qualquer ofensa à honra subjetiva da autora, sendo 
que a situação (demora na baixa de gravame sobre veículo) 
não se equipara à inscrição indevida em cadastro restritivo de 
crédito ou ao protesto indevido de título cambial.

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 

Jusitça do Estado do Rio Grande do Sul não merece reparos.

Com efeito, há julgados no âmbito do STJ no sentido de que o atraso da 

baixa de gravame de alienação fiduciária, por si só, não caracteriza dano moral, 

sendo necessária a demonstração de circunstâncias que agravem a situação da 

parte.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211. BAIXA DE GRAVAME. DEMORA. DANO 
MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO NÃO 
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PROVIDO.
1. Não enseja interposição de recurso especial matéria que 
não tenha sido ventilada no v. aresto atacado e sobre a qual, 
embora tenham sido opostos os embargos declaratórios 
competentes, o órgão julgador não se pronunciou e a parte 
interessada não alegou ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973. Incidência da Súmula 211 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. O atraso da baixa de gravame de alienação fiduciária, por 
si só, não caracteriza dano moral, sendo necessária a 
demonstração de circunstâncias que agravem a situação da 
parte.
3. Não tendo sido reconhecida pela Corte de origem nenhuma 
situação gravosa excepcional pela qual tenha passado o 
recorrente, além da demora na regularização da 
documentação do veículo decorrente da modalidade de 
negócio firmado pelas partes, fica afastada a ocorrência de 
dano moral.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1344667/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 20/11/2018)

Ademais, a revisão da conclusão estadual - acerca da ausência dos 

requisitos ensejadores da reparação civil pleiteada - demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável no 

âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto no Enunciado n.º 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. DESCUMPRIMENTO 
DE ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. 
DEMORA NA BAIXA DO GRAVAME. DANOS MORAIS IN RE 
IPSA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FATO CAPAZ DE 
ENSEJAR INDENIZAÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para 
o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte 
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com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza 
falta de prestação jurisdicional. 
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 
83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os 
recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou 
c do permissivo constitucional. Precedentes. 
3. A revisão da conclusão estadual - acerca da ausência dos 
requisitos ensejadores da reparação civil pleiteada - 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, providência inviável no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ. 
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1749408/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/10/2018, DJe 25/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE 
DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ . AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a 
situação experimentada não tem o condão de expor a parte a 
dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante terceiros, 
não há falar em dano moral, uma vez que se trata de 
circunstância a ensejar mero aborrecimento ou dissabor, 
mormente quando o simples descumprimento contratual, 
embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores 
danos ao recorrente. 
2. No caso, o Tribunal de origem, mediante análise do contexto 
fático-probatório dos autos, entendeu não estarem presentes 
elementos que configurem danos morais a serem indenizados, 
pois inexiste nos autos indício de que o recorrente tenha 
passado por percalços anormais, diversos daqueles 
decorrentes da própria doença. Consignou, ainda, que entre a 
recusa e a realização do procedimento indicado pelo médico 
assistente da recorrente decorreram poucos dias, de modo que 
houve o fornecimento do tratamento em tempo exíguo e hábil.
3. Desse modo, a reversão do julgado afigura-se inviável para 
esta eg. Corte de Justiça, tendo em vista a necessidade de 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência, 
todavia, incabível, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.
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4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1727478/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 30/11/2018)

Ante o exposto, com base no art. 932, inciso IV, do CPC/15 c.c. o 

Enunciado n.º 568/STJ, conheço do recurso especial, no entanto, nego-lhe 

provimento.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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